
,Folhas no_

:Processo
lRub!i.a ."

ESI'ADO DO DIARÂNHÀO
PREÍ'EITT]R{ MUNICIPAL Df, ÀLT'O ALEGRE DO PI)iDÂRÉ

DECrSÃO DA COMISSÂO SOBRE RECURSO DE LICITAçÃO

PROCESSo Nq: 433/2023
RSFERÊNCIA: Pregão Eletrônico SRP nq 041/2023
OBIETO: Contrataçào de Pessoa lurídica para íornecimento de Materiâl de-Limpeza

Hospitalar e l\4âte;ial Permanente de interesse dâ Secretaria Municipal de Saúde do

Município de Alto Alegre do Pindâré/MA
REC0IiRENTE: DYNÀMIC MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODIJTOS

HOSPTTALARES LTDA (CNPI 02.7't 0.479 / 0001'7 0).

RECORRIDA: AL - PRODUTOS E SERVIÇOS EM GERAL EIRELI (CNPI 25'157 854/0001-

07).
Trata_se de RECURSO interposro pela empresa DYNAMIC MED

DISTRIBUIDOM DE MEOICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA' doravante

denominada RECORRENTE, contrâ a decisão da Comissâo Permanente de Licitação nâ

licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP na 041/2023, cujo obieto é e Contratação

de Pássoa Juridica para fornecimento de Mâterial de Limpeza Hospitâlar e Material

P"rmanent" ,ie inr"resse da secretaria Municjpal de Saúde do Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA, lendo em vista a Habilitâção da Empresa AL - PRODUToS E SERVIÇoS EM

GERAL EIRELI no lore 01, dorâvante denominada RECORRIDA'

lnsta frisar que ne sessào da licitação do Pregão Eletrônico Íre sRP

041/2023, a Recorrida oíertoJ o menor preço quanto ao Lote 01 e após a ânálise da

documentâção foi declarada habilitada

Nessa toada, a Recorrente manifestou intenção de recurso e

posteriormente inlerpôs o recurso quanto à habilitação da Recorrida, aduzindo em síntese

iu. ".u ".t".1" 
impedida de licitar com Administraçâo Púbtica e por isso deixou de

cumprir o subitem 3.5.

Além disso, alegou a Recorrente que a Recorrida preen'heu

erroneamente sua proposta, deixando de apresentâr marcâ e modelo dos produtos' bem

como, por se tratâr de produto saniúrio es empresas pârticipantes dev€riâm comprovar o

.r*pii*"rto dos requisitos previstos na Lei ne 6360/1976' de modo a garantir que o

p.od'rto , ,", licitadà atendá às exigências técnicas necessárias para fornecimento do

produto.

Por fim, aduziu que os atestados âpresentados pela Recorride não

observaram os requisitos do instrumento convocatório e â sua aceitação' não supre as

e*gOncla. t"gai., sob o argumento de que nâo seria possível avaliar as câracterísticas'

quantidades e pÉzos compativeis com o objeto desta licitação-

A outro tanto a Recorída foi intimâda para apresentar contrarrezões'

tendo estâ protocotedo no sisteme suas contrarÍâzões, aduzindo que diferentementê do

qu" uleg" u Recorrente, tôdas as informações necessárias e indispensáveis constam na

-(d,sa 
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propostâ apresentada e nas declarações que estão intrinsecamente interliSadas nào

havendo que se falar em qualquer irregulâridade que pre,udique â contratação.

Ademais, alegou a Recorrida que os Atestados de Capacidade Técnica

apresentados comprovariam que esta possui capacidadê e responsabilidade técnicâ parâ

e;ecutar o objeio, dentro do prazo anunciado, com qualidade e segurança, nâo devendo

prosperar a alegâção da Recorrente quanto a tal ponto, pugnando pela improcedênciâ do

Eis em síniese a cronologia fática e processual

ADMINISTRÂCÃO PÚBLICA.

Aduziu a Recorrente que a Recorrida teria descumprido o subitem 3'5,

tendo em vista quê emitiu decleraçáo ânêxada ao processo em que atestava a inexisténcia

de lato impeditivo de licitar, o que não é verdade, tendo em vista que esta encontravâ_se

com impedimento/proibição de contratar com prazo determinado 124/05/2024) -

Tri bu nai Regional E1;itorâi do Piauí (PI) Art Te da Lei np 10.520, de 2002, razão pela qual'

como const; dêclaração falsa relativa âo cumprimento de qualquer condição suieitãriã o

licitante às sanções previstas em lei e no Edital, pugnândo assim pela sua inabilitação'

Em que pese à alegação da Recorrente, esta não deve prosperar, tendo

em vistâ que conforme restou consignado na ata da sessáo pública do Pregão EIetrónrco

SRP n-' 04i/2023, em consutta ao Sistema de Cadastramento t-lnificado de Fornecedores -
SICAF consLatou-5e que a RecoÍridâ possuía sim um impedimento/proibição de contrâtãr

com prazo determinado até 24/05/2024, todavia tal impedimento seria apenas nâ

abrangência do órgão sancionarior, qual seia, Tribunâl Regional Eleitoral do Piallí (Uniâol'

merecendo dêstaque as telas abaixoi

(Tr e.ho da Ata da Sessào Públi.al
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(Trecho do Relatório de Ocorrências Ativas Extraido do SICAF e anexedo ao Processo)
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Posto isto, resta de sobeio comprovado que a Recorrida nâo estavâ

impedidâ de licitar no âmbito do Município de Alto Alegre do Pindaré, razão pela qual deve

ser afastade â alegaçâo levântada pela Recorrente.

II.2 - DA PROPOSTA ÁPRESFNTADA PEI,A RECORRIDA - SUPOSTOS ERROS NO

PREENCHIMET{TO DA PROPOSTA - DOS REOUISITOS DA LEI Ne 6.360/1976.

Alegou a Recorrente que â Recorrida preencheu erroneamente sua

proposta, deixando de apresentar marca e modelo dos produtos, bem como, por sê trâtâr
de produto sanitário as empresas pârticipantes deveriem comprovar o cumprimentÔ dos

requisitos previstos na Lei no 6.360/1976, de modo a garantir que o produto a ser licitedo

atenda às exigências técnicas necessárias para fornecimento do produto-

De inicio, quânto à suposta irregularidade quanto a nâo apresentação dâ

marca e modelo dos produtos, insta frisar que licitação obietivâ garantir a obseÍvânciâ do

princípio constitucional da isonomia e selecionâr a proposta mais vantajosa para a

Aalministração, ou seja, dentro dos orstos estimâdos pele âdministração, de manêirâ a

assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibiliter o comparecimento aí)

certame do maior número possível de concorrenles.

Não há de se falar em obrigâtoriedade a apresentaçáo de documentos

solicitados já descritos em suas especificaçôes, dentro do edital, seíie exagerado,

repetihvo, supérfluo, redundânte

O apego â formalismos exagerados e injustificados é umâ manifestaçâo

perniciosa da burocràcia que, além de não resolver problemas cotidiânos, ainda causa

danos e früstram âo interesse público.

Os principios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam â

impossibilidade de impor consequências de severidade incompativel com a irrelevânciâ dê

defeitos.

Sob esse ângulo, as exigências dâ Lei ou do editâl devem ser

interpretadas como instrumentais.

A licitação visa alcançar duplo obiêtivo: proporcionar às entidâdes

governamentais possibilidâdes de realizarem o negócio mais vantajoso, pois a instauraçào

ãe competição entre os oíertantes preordena-se a isso e assegurar âos administrados

ensejo de àisputarem a participâçâo nos negócios que as pessoas governamentais

pretendâm realizar com os particulares.

Destâ feita, não há que se falâr em ir'egularidade na proposta pelo

simples fato desta deixar de apÍesentar marca ou modelo, até porque no momento da

ent;ega dos produtos, estes pâssaram por ngoroso processo de vistoria,-no quel atestârá a

compioração da confoÍmidade pelo Corpo Técnico do Municipio, conforme previstÔ nâ

'cLÀusuú euARTA - coNDIÇoEs DE ENTRE?A E RECEBIMENTq D0 1BJETo" do tetmo de

referência (anexo I).
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A outro tanto, no que tange â exigência de cumprimento dos requisitos
prêvistos na Lei np 6.360/1976, tal exigência nâo consta no Instrumento Convocatório,
bem como, a Requerente olvidou-se impugnâr os termos do editel.

É importante registrar que a impugnaçâo, assim como deve ser
realizada, é delineâda no art. 24, caput, do Decreto oe 10.024/20191, onde além da
vinculaçáo da administração com as normas e condições do Edital, determina-se o prazo
de 3 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes parâ que sejâ impugnado o Edilâ1,
apÍesentando irregularidade na aplicação da Lei.

Contudo, não é o que se observa, ao passo que mesmo sabendo da
suposta inadequaçâo, ou seja, da ausênciâ da exigência acima referida, a Recorrente
insistiu em participârdo processo licitatório - sem questionar os termos do Edital.

Essâ omissão, como é cediço, gera a preclusão consumâtiva do direito de
questjonar especto não impugnado oportunamente, razâo porque o inconformismo da
Recorrente assentâ-se no fato de que, não ter atendido com as inlunçôes editalícias
previstas nos subitens acima apontados e acabou porgerar a suâ inabilitaçâo.

Elucidativo, no pârticular, o entendimento da jurisprudência em cesos
que tais:

LICITAçÃO. INFORMÁTICA. CONTMTAÇÃO DE PROCRAMADORES-
PONTUAÇÃO POR NÚMERO DE PROCRAMADORES COM REGISTRO EM
CARTEIRA DE TMRALHO, PRTTENSÀO DA LICITANTE DE ATRIRUIÇAO
DA MESMA PONTUAÇÃO AOS ANALISTAS DE SISTEMAS-

IMPOSSIBILIDADE, \RRELEVÁNCIA DO ARGUMENTO DE GRADUAÇAO

SUPERIOR DOS ANALISTAS, AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÀO AO EDITAL NO

MOMENTO OPORTUNO. 1. "Sendo o procedimento licitatoio divido em

etopos (editalícia, habilitatório, julgadoro e odjudicatorio) e contendo
coÍ:lo quol os meconismos respectivos de impugnoçõo, opero-se a
preclusão quondo se discute motéria que deverio ser trotada em fase
onterior" (TRF1, AMS 0026745-37.2000.4.01.3400/DF, Juiz Federal
ürbano Leol Berquó Neto [Conv.), D] p.130 de 10/06/2003. 2. Além de
serem distintas as funÇões/otribuições dos analistos de sistemo e dos
progromadores, e o edital expressomente ressoltar o impossibÍlidode
dessa comparoção em norma não impugnada pelo autora, o só fato de um
onalisto, por ser mais graduado, poder desempenhor a função de
progranodor, não implica que o faça melhor ou de lormo mais
opropriada, o que ofosta o alegação de ser ilegal e injusto o critério de

Áí 24. Quàlquer p€ssoi pode.l ihpúgÉr os te.mos do êditãl do pr€sáo, por ne@ eleúônico, na Íômã p.eústa no edital,
arétrêsdiasúteisantenorêsàdààfisdapãraabe urãdâsesãopúblio.
§ 1a A 

'mpusnaÇáo 
nào possur etêrto suspennvo ê cãberá ao pregoêiro, auxrliado pelos responsáveis pela elabo.ãçâo do

êdrtal e dos aneros, d€ôdú sbrê a,mpu8nâçàono praa d€ doisdias úteis,.onúdo do dâb de recebimentodaiopü8mçào.
§ 2e A concesâo de efeuo suspensivô à 

'npu8nâção 
é mêdida êr.êpcionâle deverá *rnotivadâ pelopregeiro, nos auros

§ 30 Ácôlhda armpusnâçãôcontraoedrtal, srá de,inida ê pubii.ada nova datá pa.a realiação do cert re.

ltelno Lletônco SRP n'I){14021/CPI-/PMAAP - Cont6i!§ão de Pes@ IuÍidica püa fomeimento de Matenal de l'frpe?,
rlosntulaÍ. MarenalPemancnt de !nter.$e da S«Íekía Municrpalde Saú. dô Munrclp6de Alto Alegt do h.dd./MA

Fieina 'í dc I I

Folhas no

1P rocesso no -1!ll_'B"!!"^*:C1-=



Folhas no

Processoif
Rubli.a no

EsraDo Do tttARANHÀo
PREFETTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE ÍX) PINDÀRE

pontuoÇão, por quantitativo de programodore\ atríbuído pela CEF e

rcferendodo pela sentenÇq. 3. Apelaçõo do outora nio provido,
prejudicado o agravo retido. [TRF'1 AC: 200234000149991 DF
2002.34.00.014999-1, Relotor: IUIZ FEDEML OSMANE ANToNIO DOS

SANT?S, Data de lulgamento: 13/08/2013,2a TURMA SUPLEMENTAR,

Doto dc Publ oçoo: e-DlFt t1.304 de 03/0o/20t3). AMS - APELAÇÃO EM

MANDAD1 DE SEGURANÇA - 200034000268604 Relator(a): lUlZ
uRBANo LEAL BERQUÓ NLT? lcoNv.) siglo do orgoo TRFI orgào
julgador QUINTA TURMA Fonte Dl DATA:10/06/2003 PAGINA:13o

Emento ADMINISTRATIVO. PRoCESS0 CIVIL RECURSOS v0LUNTAR|oS.

LEGITIMIDADE E TEMPESTIVIDADE. MANDADO DE SEGURANÇL,

LICITAÇÃO- EDITAL NÀO IMPUCNADO OPORTUNAMENTE, PRECLUSÃO-

[...] 3. Sendo o procedimento licitotório divido em etapas {editolício,
habilitotória, julgadora e odiudicatória) e contendo cada quol os

meconismos respectivos de impugnoçào, opero-se a preclusão quando se

iliscute motério que deverÍa ser ttotoda em Íase onterior' 4. Desto fotma,
exigêncio edítalícia nõo otacado oportunamente não podeú ser
inpugnaila a posteriori. 5. Remessa ofrcial provído. Segurança denegado.

6.Recufios voluntórios prejud ico dos2.

ADMINISTMTIVO E PROCESSO CIVIL - AGMVO DE INSTRUMENTO EM

MANDADO DE SEGIJRANÇA. LICITAÇÀO. FASES. EXIGÊNCIA EDITALíCIA
- NÁO IMPUCNAÇÃO DO EDITAL - PRECLUSÃO. 1) O procedimento

licitatorio se desenvolve em etapos e a cado uma delas é aberto
oporÍanidoLlc poro que os (onLorr?nlcs apresenlPn impugnoçoPs c

recursos antes de se possar à fose seguinte. Assim, superada o etopo

antetior, é vedoda oos licitantes o discussão de assunto rekrente àfase

licitatoria pretérito, porquonto conÍigurado a preclusão. 2) Agravo de

instrumento não provido. {TI'AP ' Al: 00007865920188030000 AP'

Retator: Desemborgodoí GILBERTO PINHEIRO, Dota de lulgomento:
18/10/2018,Tnbunol).

ADMINISTMTIVO E PROCESSO CIVIL . MANDADO DE SEGURANÇA .

LICITAÇÀO. FASES - EXIGENCIA EDITALICIA . NÀO \MPUGNAÇAO DO

EDITAL - PRECLUSÁO. 1) 0 procedimento licitatório se desenvolve em

eu)pas e a cada umo delos é oberto oportunidade para que os

concorrentes apresentorem impugnoçôes e recursos, antes de se passor

para fase seguinte, Assim, superada o etopa anterior é vedada aos

licitantes a discussão de assunto referente à pretérita, porquonto

configuroda a píeclusão. 2) Segurança denegada IT]AP ' MS:

00013992120148030000 AP, Retator: Desemborgador GILBERTO

PI NHEIRO, Data de luktamento: 17/12/2014,TR1 BÜNAL PLENO).

AMS 7SO135O150, AMS. APELAÇÃO EM MANDADO DE SECURANçA -
9501350150 Retator {a): JUIZ LINCOLN R1DR|GUES DE FARIA (CONV.)

TRFI ÓrgAo julgador: SEGUNDA TURMA Fonte: Dl DATA: 30/08/2001

) TRÍ.I.AC 200234000149991 DF 2002.34 OO 014999 1,R€l.torr lUlZ FÉDEMLOSMÂNEÂNTONIO DOS SÁNTOS' D2bde

lul8imenrô:13/00/2013,2rTURMÁSUPLEMENTÁ&Dat2dePnblrcâçãore-DlFlp30{dê03/09/2013
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PAGINA: 86 DecÍsão: À unanimidade, negor provimento à Apelaçào

Ementa: ADM I NlsTwTlvo. LlclTAÇÁo DESCLASSIFICAÇA2. MANDAD0

SEGURANÇA. CABIMENTO, IMPUGNAÇÃO DE NORMA EDITALICIA.

PRECLUSÁ1. 1 'O ato ile desclossificaçâo de empresa partÍciponte de

licitaçôo poile ser objeto de controle pelo via do mandodo de seguranço'

por implicar na odoção de normas de direito público, em que o cnte

licitonte oge com potestade pública en relação aos participantes do

certome 2 ' A impugnaçôo de desclossiJicoçõo por não atendimento a

norma edÍtalícia obdece o disposto no § 10, do art. 41' da Lei ne 8 666/93'

nào podendo o destempo e opós o sua inobsentAncia pretender o
impetrante retirar'lhe a eficácia' sob orgumentoção desconexa :om o

inieresse da administração e com o prevÍ§o no art 3e do mesmo dÍploma

legal- 3' Aqelação im?rovido

Portanto, pacifico o entendimento de que âs exigências ou ausência

destas do Editat e não confiontadas oportunamente, não sâo pas§íveis de impugnaçào

posterior, sendo que e partir do momento em que a Recorrente apresentou sua propostâ'

sem discutir as cláusulas pÍevistas, vinculou-se aos teÍmos do instrumento convocatório'

Nesse passo, não há emparo pâra que se discula, no pÍesente momento'

a exigência de cumprimànto do dos requisitos previstos na Lei ne 6 360/1976' que nem

mesmo foram atacados oportunamente

A outro tanto, mesmo que precluso o inconformismo da Recorrente' no

intuito de âfastar todâ ilaçâo quanto â possíveis ilegâlidades levântadas, é necessário têcer

alguns comentários acercâ das razões apontadâs pela Recorrente'

Desla feita, é facultâda à administração a liberdade de escolha do

momento oportuno pera realização do procedimento licitatório, da escolha do obieto que

"iã"a^ 
a. r'r". necessidades, dás especificaçôes e das condições de execução do futuro

Nos ensinameôtos do memorável mestre Hely Lopes Meirelles' quândo

leciona com brilhante sabedo.ia, que a lei ressalva a liberdade para a administrâção

à'"'fri. 
".c."àiçO* 

a, contratação;dministrativa, de§tacando com bastente propriedade

"A LIBERDADE DE ESCOLHA DA ADMINISTMÇÃO SE EF.ETIVA EM UM

io-wnio pwpenarovo E tNtctAL DA LrcrcAÇÂo uMA vEZ

EXERCITADA ESSA LIBERDADE, EXAURE.SE A DISCRICIONARIEDADE E

iÀô'-ieri pore sER INvocADA. ASIIM, A ADMINISTMÇÃo rEM

Liaenot»z PAM EscoLHER AS coNDtçõES soBRE o FUTUR0

CONTMTO. PORÉM, DEVERÁ VALER.SE DESSA LIBERDADE COM

Áirijeoenctl, tNDICANDo ExAUSTtvAMENTE suAs EScoLHAS"

icõuexrÁntoÀ tsr oE LI:ITAÇóES E coNTMTogAIDE 3' ED/94) "

@ romd'moro de Matmdl d.-úmpcà
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Partindo dessa prerrogativâ, 3 administraçâo elaborou as especiÍ'icações

dô objeto pretendido, visando tão somente â sua adequação às necessidades

preponderantes deste Poder.

A Lei Federet ne 8.666/93, em seu art 3e, §1e, inc' l, estabeleceu que é

vedado aos agentes públicost "I ' odmitir, prever, incluÍr ou tolerar, nos atos de convocoçtio'

cláusulos ou iondições que comptofietotu, restrinjom ou lrustrem o seu coróter compe-titivo'

irrtrriu" no, ,oroí d" tocíedodes cooperativos, e estobeleçam preÍerêncías ou dístinções em

,irãi ào ,ot rouaoae, ilo sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
'iriir"tinri, 

i^p"nir"nte ou iríelevante para o especíJico objeto do contato' ressalwdo o

.lisposto nos§§ ie a 12 deste ortigo e no aft- 3e da Leí ne 8248'de 23 de outubrc de 1991"'

A iguâldade de participeçào nas hcitações é ãssegurada pâra todos os

interessados que desejem contreter com o Poder Púbtico' sendo previsto no inc' XXL do

;;i.';,-;; ê"".iúúa" da República, que essa pârticipaçâo deve ser iguãlitária

.àr.Jjaãi o. .àio,'e.p"círi.oi previstos na tegislação' bem como a exigência de

ffin.llãã tecni., ,i"n.s ,to o,"rn" illaitoettta""t a gtr-'nti' ao t"Inol.i-t"to a"
obrlsacôes:

Art- 37 ' A adminisr:oçào püblico dÜeto e indieto de -qualquer 
dos

Poderes do l)nÍõo, dos Estodot do Distrito Fedeml e dos MunÍcípios

oiid"r"ró oo" princípios de legotidode' impessoalidade' morolidode

publícidode e eficiência e'também' ao seguinte:

(...)

xxl -

7iíiõru tia" *rtratodos mediante Dtoçesso ile

iiãírn"t t- *. aausulas que estabeleçam

montidas os con(lições efetivos do ptopost.a'
obrigações de

lei, o oúol

É na íase interna do procedimento licitâtório que a Administraçáo deve

;nalrsareselecronarquaissáoosÍequlsitosdequalificaçãoindispensJveisene(essárlosa
::üTi""..o.iffi"";;"r"e,",'ç'' *r"'t"àal "o cumprimento das obrisâções pelo

Contratado.

O objeto dâ conLratação é que drtará qual é a extensào ê o volume destas

exigências e requiJirlol Áà a"rinit t't á""nüã' indrretamente a Adminjstraçào-delimitará

ouâis serão as exigênciâs que os interessa;os dêverào cumprir visando à con-tÍatâção o

;;;i; ;;;;"J;,';;inie'e'"ados se'pre seia ampliado (tanro quànro possrver''

O contrário, portanto' nào deve acontecer: exigências €xcessivas ou

o,.o"nrrr"i, ,",. u]r, u t n,verlatidaae de particlpàçào e a futura competrçáo do (eíàme'

;;1,"^;;i;;;;';i;da e'igen' ia q're ven[ã '"'íing'' 
o 'n''"'"o 

ae competrdores' alem

;["#iil,i;;;rüqu" i"'" 
'oni"oan 

tmbémãeve ater-se ao que permite a ler' Por

grifos no originol)
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isso formâlismos e requisitos desnecessários devem ser eliminados do processo, palâ nào

pÍeiudicar a competitividade.

Neste sentido, em atendimento aos ditâmes constitucionais e aos

princípios dâ liciLação, o gestor público deverá fazer coostar no edital todas as exiSên'iâs

que entender necessárias para atendimento das normâs âplicáveis ao caso em tela.

Desta feita, feito os apontâmentos acima e sem mâis delongas, passamos

r análrse propnamcnte dilâ das razôes dâ impugnaçào

Posto istq insta frisar qlle com relaçâo à obrigetoriedade de

preenchimento dos requisitos previstos na Lei ne 6 360/1976 como causa de condiçãÔ de

iebilitâçâo, vimos pelo presente esclarecer qúe considerando que o processo licitatório se

presta à garantia áa observância do princípio constitucional da i§onomia e à seleção da

proposta mais vantaiosa, regras que eventualmente aÍrontem a legalidade e/ou impeçam a

iorieta elaboração de propostas devem ser bem esclerecidâs, previamente à realizeção do

certâme, evitândo sobreüde de eventuel elemento preiudicialà competitiüdade'

Assim, a paí do exposto a decisão tomada em sessão pública fundou_se

no princípio dâ vinculaçáo ao instrumento convocetório, nâo existindo nenhumâ

irregularidade na proposta âpresentadâ pela Recorrida, devendo ser mantidâ em sua

integrâlidade.

II,3 . DOSATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA APRFSENTADOS PE[-1I RECORRIDA.

Pugnou a RecoÍÍente que os atestados apresentados pela Recorride náo

observâram os requisitos do instrumento convocatólio e a suâ aceitação, não suprjriâ ãs

exigêncies legais, iob o argumento de que nâo seria possível avaliâr as caracteísticas

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação'

Nessa toada, temos que ter em mente que o âtestado deve conter todas

as iíÍormaçôes necessárias e suficientes para que se possa, mediânte comparação entíe

serviço obj;to do atestado e o serviço objeto da licitaçâo, inferir a aptidão da proponente

para a e\ecuçào do aontrato nos termos em que se propôe'

Os atestados de capacidade técnica têm a finalidade de comprovar pare

â Ádmioistração Pública, por intermádio de um documento subscrito por terceiro alheio à

disputa liciÉíória, de quso licitante já executou o objeto licitâdo em outEr oportunidade e

à eiecução foi a contento, o que trârá confiança e segurança à Administração de o atudido

hcltente possui experti§e lécnica.

No caso a exiSência da demonstração é da capacidade técnica por meio

dos âtestados têm o escopo de resguardar a Administraçâo Pública de que o licilante

fossui expertise e âptidã; técnica, caso seja o vencedor do certâme e venha a ser

ián,rrtraà. Neste p;sma, os documentos âpresentados deverão sêr apreciâdos e

int".pr"t"ao, sempre preconizando a tiralidade do documento para consecução do

interesse público.

;=;;;,." sep "' "r, ..1, t1 PL Pnaeii--Giã6ii-ãip..* t,nd\à pd! romd mento dc vckndr dc Úmp(á

i;;$;;; ü;; ';it.; -*'. Je 'nk.f,,rd'd mbns MunL'nãrd' sâú' & Mun'crp'o d' Arroo''*ooo*âXllro",,
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Esse coteio entre o conteúdo do atestado e o conteúdo do contrato nào

podeÍá âdmitir por critério de comparaçâo exclusivamente a igualdade ou equivâlênciâ

êntre âmbos, mas deverá admitir também e similaridâde ou analogiâ dos objetos

Tanto no original dã Lei nq 8.666, de 21/6/93' quanto no têxto

modiaicado pelâ Lei n! 8.883, de 8/6/94, o § 3e do art. 30 proíbe â recusa da aptidão por

similaridade, estipulando qúe "serd sempre odmitido a comprovação de optidôo atrovés de

certidões ou otestodos de obros ou sefliços similores de complexidode tecnológi'o P

operocional equivalente ou superior."

O legislâdo. tornou imperativa essa admissão de similares parâ evitâr

discriminações consistentes na exigênaia de hâver o proponente realizâdo serviços iguais

o que afestaria competidores que, mesmo nâo tendo ainda executâdo serviço iguâl âo

obieto da licitação, podem executá_lo, porjá haver executad o s imila res.

Assegurando os detentores de atestâdos fundedos na similitude, trâtou

de defender a isonomia do acesso e a competitividade do certeme, principios basilares da

liciração, cuja inobservância a torna irremediavelmente viciosa.

Nessa viés, o Mestre Marçal Iusten Filho em "Comentários â Lei de

Licitâções e Contratos Administrativos" - 1a Edição AIDE Editora - Rio de laneiro, 1993'

"É Proibido rejeitar atestodos' oindo que não se refrran examrnente oo

mesmo objeto licitado, quando versorem sobre obros ou sen'iÇos similores

e de complexÍdade equivolente ou superior. A Sínilitude será avoliodo

segundo crítérios técnícos, sem margem de liberdade pora a

adninistraÇão"

Ainda, Marçal iusten Filho, in Comenúrios à Lei de Licitâçõês €

Contratos Administrativos, Dialética, 11q edição, pa8 336, ao comentar o art 30 da Lei na

8.666l1993, que trata da qualiÍicaçâo profissional do licitante:

"Vole insistir aLerco (ta inconstitucionolirlade de exigências excessivos, no

toconte à quatificação técnico. Obseíve'se que o natureza do requsfto é

incompatível com a disciplina üecisa, mÍnuciosa e exaustiva por pane do

Lei. É impossívet (leíxor de remeler à avaliaçõo do Administroçõo o

Jixação dos requisitos de habilitoção técnica Esso competêntia

discricionária nõo Pode ser utilizada pora frustror o vontodc

constitucional de gorontir o mois omplo acesso de licitontes, tal como jd
exposto ocimo A Administraçôo openas esii outorizoda o estabelecer

exigêncios aptos o eviÍlencíoro execuçào anterior de objeto similat ( )

Já o Saudoso Hely Lopes Meirelles, pâi do Direito Administrâtivo

Brasileiro ieciona quel

"No Administrocão Pública, não há liberdade nem vontode pessoal

Enquanto, na Administração pessool é licito íazer tudo o que a leí não

".ffi.fulJl,Ó(JPdalon.i'r.nlU.l.\ld'e'b?i'trtà;;".i,;" 'i,;,.;in.-,.-'. 
de mrcr'.d, {Àd úvu;.,pa de§adcevunlrp'od' Arn^rcarJuPrndrêrM{

làgim cd? I I



Totha"ã fu I

Processol
Ruôll.â n'

EsrADo Do MARA.NHÁo
PRf,fEITURÂ MI'NICIPAL DE ALTO ALf,GRE DO PINDARE

proíbe. No Administração Pública so é permitido fazer aquilo que a lei

Veremos agora o que diz a nossa lei maior, elâ Impôs um limjte nas

exigências de Habilitação em licitações públicâs.

tnciso XXI do Artigo 37 da Constitüiçõo Federal'

Art 37 A administroçâo público direto e indireto de quolquer dos Poderes

do União, dos Estodos, do Distrito Federol e dos Municípios obedecerô oos

princípios de legalidode ímpessoalidode' moralidade, publícidode e

efrciência e, também, ao seguínte: (Redação dado pela EÍnenda

Constitucional ne 19, de 1998)

t t...1

XXI - as obrds, se^,iÇos, compras e alienações serão contratodos mediante

processo de licitoção público ... , o qual somente peímitiró os exígêncios de
'atlalíficoção 

técnica e econômico indispensáveis à gorantio do

cumprimento das obrigações. (grifo nosso).

Isto posto analisando os atestados de capacidade técnica juntados pela

Recorriala verifica_se que esta eferuou com êxito a prestâção de serviços semelhante ao

objeto licitado.

Portanto, houve cumprimento da norma, não havendo nenhuma

arbitrariedade, tendo o iulgamento sido feito de forma obietiva e de acordo com a

JLrrisprudência, sendo quá a-qualificação técnica da Recorrida ficou bastânte evidenciada'

eis que forneceu produtos compatíveis com o obieto licitâdo'

O propósito visado na regulamentação sobre âpresentação dos

atestados de capacidad; técnicâ foi o de estabelecer critérios de mensuraÇão dâ

l"p"iia"a" te.nii" 4"., contudo, exigir características idênticas e etribuir maior grau de

n"'*ititlara" para â comprovação de experiênciâ anterior do serviço, trâduzindo_s€ tal

flexibilização na possiúilidade de obtenção de informaçóes que permitissem à

Administraçâo estabelecer, por proximidade de caracteristicas técnicas e qualitativas' umá

relação de similaridâde/equivalência entre esses serviços e aqueles que constituem o

objeio do Termo de Referência, viabilizândo, assim, reconhecer a capacidade do licitante'

Assim, a pâr do exposto a decisão tomeda em sessão pública fundou_se

nos principios a!inentes aoi atos administratrvos, com ênfase as licitações e contratos' tais

.ornl l"gátia.d", impessoalidâde, vantajosidade da proposta, supremecie do interesse

público, vinculâção ao instrumento convocatório e razoabilidade, bem como' na

iurisprudência áo Tribunal de Contâs dâ Uniáo, devendo ser mantida em sua

integralidade.

ffiorP6'fuJUío'cand,,ÔmÀlmeaÔdeVd.nald.,l'TÍtâ
;"S;i.r; n;;,. i;.;.;-;oenr,* 0a.",*, , t'r-r'nd de \aúe do ML' crp'o de A\" onn"'nYJJ,no * ,,



f,STADO DO MÀRÀNHÀO
PREFEITTIRÁ MUI{ICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO Pf,\IDARÉ

III - DÂ CONCLUSÃO

Posto isto, diante de todo o exposto, em obsewância aos principios
basilares das Licitâçôes, INFORMÁ, que em referênciâ aos fatos apresentados e da análise
realizada nes rezões e tudo mais que consta dos autos, opinâ pela seguinte decisão:

Preliminarmente, CONHECER do recurso formulado pela empresa
DYNAMIC MED DISTRIBUIDOM DE MEDICÁMENTOS E PRODUTOS HOSPITÁI.,/IRES
LTDÀ, e no médto, NEGAR PROVIMENTO em sua totalidade, mantendo a decisão
profeúdâ na sessão de licitação, quanto a HABILITAÇÀO da Empresa AL - PRODUTOS E
SERVIçOS EM GERÂL EIRELI.

A Comissâo de Licitação certa e conücta da decisão mediante todos os
documentos inseridos no processo em epígrafe submete o presente processo à autoridade
superior para que profira decisão, salientando que esta é desünculadâ deste informativo.

Após, decisão pêla Auto dade Supedor dê ciência à Recorrente e as
Recorridas, para conhecimento geral dos interessados, enviando em ato sucessivo a cópia
do Parecer da CPL do Município quanto à análise dos recursos apresentados, bem como se
procedam às demais formalidades de publicidâde determinadas em lei.

*

(#]

Alto Alegre do Pindâré/MA, 19 de Dezembro de 2023.

Mrf«t*,
*el -'r ô
\ Q6.r,t"- i; *1,-- r'p-,LJ/
/ BDIVAN PINHo PEREIRA I/ Equrpe Apoio \

\

issão Permanente de Licitâçâo

Equipe Apoio
*"r/,&Ír«,

PÉCô El.lúnic! SRP n' 0a I /2023rCPUPMÀ.ÀP - ConFataçào de P6s ruridie pm f@eim.ío de Msr.ri.l d. LimFD
H6pnâle . M!6ül P.mn.nr. d. i .it§ d. S..reiüia Münicip6, d€ S.úd€ do Muicipiô d. Altô Al.sÍ. do Pind,É/MA.

Pígiú ll d. !l

Pre-goeiÍo da Co

flf
@


